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A Geografia, ciência de síntese e integra-
ção dos fenómenos sociais e naturais, tem 
vindo a adquirir uma importância crescente 
em termos de aplicação tendo em vista, não 
só a compreensão do Mundo a diferentes 
escalas, mas sobretudo uma intervenção 
nos planos económico, social e cultural, que 
conduza à promoção de uma cidadania acti-
va e que contribua para o desenvolvimento 
sustentável e para a qualidade de vida dos 
cidadãos.

Partindo desta premissa e da neces-
sidade de reunir os geógrafos nacionais 
para o debate do modo como a Geografia 
pode estudar o espaço, perceber os lugares, 
organizar os territórios, sentir as pesso-
as, promover o desenvolvimento, criar as 
opções para a decisão política e, mesmo, 
decidir e promover o desenvolvimento em 
torno das questões teóricas e metodológi-
cas da aplicação dos estudos de Geografia, a 
Associação Portuguesa de Geógrafos orga-
nizou, em colaboração com o Departamento 
de Geografia da Universidade de Coimbra e 
com o CEGOT, o VII Congresso da Geografia 
Portuguesa, Trunfos de uma geografia  
activa. Desenvolvimento local, ambiente, 
ordenamento e tecnologia, cujos resultados 
principais se apresentam agora sob a forma 
deste livro.

Norberto Pinto dos Santos é geógrafo e doutor em Geografia Humana. Professor Associado 
com Agregação no Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de 
Coimbra e Investigador no Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território, 
ao longo dos anos de carreira universitária tem desenvolvido trabalhos na área da 
Geografia Social e Económica, do Lazer, do Turismo e do Ordenamento do Território.

Integrou diversos projectos de investigação de que se salientam: Dinamismos sócio-eco-
nómicos e (re)organização territorial: processos de urbanização e reestruturação produtiva, 
Dinâmicas dos Espaços produtivos e reprodutivos locais: A mobilidade dos investimentos 
e desenvolvimento das cidades médias, Organização e revitalização dos territórios rurais, 
Portugal e as Contradições da Modernidade – Território, desenvolvimento e marginalidade.

Publicou dois livros: Lazer. Da libertação do tempo à conquista das práticas. Imprensa 
da Universidade, CEG, Coimbra (2008) (em colaboração) e A sociedade de consumo e os 
espaços vividos pelas famílias, Edições Colibri, Lisboa (2001).

É membro da Direcção da Associação Portuguesa de Geógrafos, desde 2008; Director do 
curso em Turismo, Lazer e Património, desde 2009. Foi Presidente da Comissão Científica 
do Instituto de Estudos Geográficos, Coordenador do Centro de Estudos Geográficos, 
Presidente da Comissão de Supervisão do Ramo de Formação Educacional da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra, Director do Instituto de Estudos Geográficos da 
Faculdade de Letras de Coimbra, membro da Assembleia da Universidade de Coimbra, 
Vogal do Conselho Directivo da Faculdade de Letras de Coimbra.

Lúcio Cunha é geógrafo e doutor em Geografia Física. Professor no Departamento de 
Geografia e Investigador no Centro de Estudos de Geografia e Ordenamento do Território 
(CEGOT) da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. Ao longo de mais de  
30 anos de carreira universitária tem desenvolvido trabalhos na área da Geomorfologia 
(Geomorfologia Cársica, Geomorfologia Fluvial e Património Geomorfológico), da Geografia 
Física Aplicada aos Estudos Ambientais (Recursos Naturais, Ambiente e Turismo, Riscos 
Naturais) e de Sistemas de Informação Geográfica aplicados ao Ordenamento do Território.

Participou em vários projectos de investigação nacionais e internacionais. Publicou 
cerca de centena e meia de trabalhos sobre os temas a que se tem dedicado e proferiu 
conferências em várias instituições de ensino superior no nosso país, mas também em 
Espanha, Itália, Brasil, Uruguai e Cabo Verde.

Foi Presidente do Conselho Directivo, Vice-Presidente do Conselho Científico e Director 
do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
Foi, também, Presidente da Associação Portuguesa de Geomorfólogos e membro da 
Direcção da Associação Portuguesa de Geógrafos e da Comissão Nacional de Geografia. 
Actualmente, é coordenador da linha 1 (Natureza e Dinâmicas Ambientais) do Centro de 
Estudos de Geografia e Ordenamento do Território. É, também, membro da Comissão 
Científica do Centro de Estudos Ibéricos.
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DESENVOLVIMENTO RURAL: NOVOS DESAFIOS E NOVAS OPORTUNIDADES 
 
 
COALESCÊNCIA E EXCENTRICIDADE: A DORSAL PROBLEMA BAIXO TÂMEGA 

 
Parece ser consensual, a julgar quer pelos resultados de diversos estudos relativamente 

recentes, no âmbito da investigação em Geografia ou de outras ciências sociais, quer pela 
leitura de diversos diagnósticos, nomeadamente nos incluídos em instrumentos de 
planeamento territorial, a exemplo do PROT- Norte ou do PNPOT, sublinhar a existên-
cia de um território que na Região Norte se destaca negativamente por múltiplas e diversas 
exclusões e de que fazem parte a maioria dos municípios que constituem a NUT III 
Tâmega. O mesmo transparece noutros documentos, a exemplo de projectos ou acções de 
intervenção que visam a qualificação social e territorial1. 

 
 

Figura 1 – Densidade populacional por subsecção em 2001 

 
Fonte: adaptado - Teresa Sá Marques (2004); INE (2001) 

 
Ainda que a NUT III Tâmega, pela sua heterogeneidade, se enquadre de forma diversa e 

multifacetada nas dinâmicas de mobilidade e de territorialização do trabalho características 
__________________ 

1 Quartenaire Portugal (2008); CEDRU (2008)  
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do Arco Metropolitano do Noroeste de Portugal, à sua posição no território, num misto de 
coalescência e excentricidade, acresce ainda uma textura geográfica específica quer quanto 
aos principais traços da geomorfologia (declives acentuados ou sistemas de socalcagem das 
terras de cultivo) quer quanto às tipologias de povoamento dominantes, fluindo entre urba-
nidades difusas e povoamento rural disperso, ainda que, aqui ou ali, nodolizado por núcleos 
urbanos de pequena e, sobretudo, muito pequena dimensão. Em 2001, foram registadas 
37462 pessoas como população isolada, apenas três aglomerados populacionais tinham mais 
de 10000 habitantes, totalizando 36451 pessoas, residindo a maioria (405528) em núcleos 
de dimensão inferior a 2000 habitantes. 
 
 

Figura 2 – Coalescência e excentricidade da «Dorsal Problema» 

 
 

A NUT III Tâmega corresponde ao território português de menor PIB per capita, pouco 
mais de metade (54 %) da média nacional (2004), apresentando um índice de poder de 
compra em relação à média nacional de 61.4 % (2007). Com um contributo de apenas 2.9 
% para o PIB português, o emprego na indústria de média e alta tecnologia no emprego 
industrial total era apenas de 4 % e o peso relativo do emprego nas TIC no total do emprego 
era ainda menor (0.4%), significativamente os valores mais baixos da NUT II Norte. 

Como se disse, a esmagadora maioria dos valores relativos à qualificação da população 
ou os indicadores de exclusão social são aqui particularmente preocupantes. As taxas de 
pré escolarização e do abandono escolar são mais negativas do que na Região Norte ou do 
que em Portugal, o que inevitavelmente se irá repercutir, a curto ou a médio prazo, nos 
níveis de formação dos futuros activos, condições propícias à manutenção de handicaps 
vários que tendem a reproduzir um ciclo vicioso de subalternidade resistente e tendencial-
mente perene. Registe-se, por exemplo, a dimensão da baixa qualificação escolar dos traba-
lhadores por conta de outrem: cerca de ¾ (74.6%) era inferior ou igual ao 3º ciclo do 
ensino básico, correspondendo a uma média de escolaridade de apenas 6.4 anos, enquanto 
que, em Portugal (2007), o peso relativo dos trabalhadores com o ensino obrigatório 
completo ou inferior era de 23.2 %. 
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EXCLUSÃO, QUALIFICAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO NO CONCELHO DE CINFÃES DO 
DOURO 
 

Mas, quase todos estes indicadores são ainda mais desfavoráveis nos municípios mais 
excêntricos em relação Arco Metropolitano do Noroeste de Portugal, como são os casos de 
Baião, Resende ou Cinfães. Este último município, comunga com os restantes uma matriz 
rural dominante em processo acelerado de perda demográfica e de crescente envelheci-
mento populacional, particularmente evidente desde a década de 50, como resultado quer 
das migrações para o litoral quer, sobretudo, do fluxo emigratório europeu.  

A elevada taxa de desemprego e desemprego de longa duração, embora não muito 
distante da média da NUT II Norte, é potenciada pela recorrente precariedade do mercado 
de trabalho, ao que acrescem as elevadas taxas de alcoolismo e, mais recentemente, pela 
maior porosidade urbana, de toxicodependência, tudo reflectindo-se num dos mais baixos 
índices de poder de compra (49.3%) que se registam a nível nacional. 

O desemprego registado em Julho de 2009 atingia no município de Cinfães 1364 pes-
soas, sendo o feminino (771) superior ao masculino (593), num peso relativo semelhante, 
quanto ao género, ao que ocorria, na mesma data, na NUT II Região Norte (43 % 
homens e 57 % mulheres). Com idade inferior a 25 anos havia 175 jovens, o que repre-
sentava 12.8 % do total e com 55 anos ou mais (18.7 %), ou seja, uma repartição por 
escalões etários semelhante à que registava a Região Norte. A estrutura do desemprego, 
segundo os níveis de escolaridade, está em consonância com a desqualificação dominante. 
Do total de desempregados, quase metade (48.2 %) tinha como habilitações apenas o 1º 
ciclo ou ainda menos, o que é elucidativo, e dos remanescentes ainda 25.3 % tinham 
completado apenas o 2º ciclo, ou seja, seis anos de escolaridade, valores relativos supe-
riores aos registados para o conjunto da Região Norte, a qual, apesar de um perfil igual-
mente desqualificado, ainda assim se mostra bem mais brando, na medida em que para o 
primeiro ciclo o valor relativo era de 39.7 % a que acrescia 20.6%. Ou seja, se na Região 
Norte cerca de 2/3 dos desempregados (60.3 %) tem 6 ou menos anos de escolaridade, em 
Cinfães esse valor sobe para cerca de 3/4 (73.5 %). 

Some-se agora, além da elevada taxa de abandono escolar, a baixa qualificação 
escolar/profissional dos mais jovens. Cinfães ocupava, em 2001, o 4º lugar no abandono 
escolar no ranking do país, com saída antecipada da escola de 52,6% (4º concelho com valor 
mais alto), saída precoce de 68,2% - 8º lugar; e taxa de retenção de 13,6% - 3º lugar2. 

Cinfães é também um território marcado por dinâmicas de envelhecimento popula-
cional e de aumento dos índices de dependência geracional, com uma estrutura familiar de 
perfil tradicional, confrontada com o aumento do número de famílias com idosos isola-
dos, sobretudo nas freguesias mais rurais.  

A variação da população residente entre 1991 e 2001, à excepção das freguesias de 
Cinfães, Souselo, Oliveira do Douro e Tarouquela, onde se situam os frágeis núcleos de 
condensação urbana, foi negativa. A população concentra-se sobretudo nas freguesias per-
tencentes à Ribeira Atlântica, que se encontram estruturadas pela EN222 e que apresen-
tam uma maior diversidade de oferta de bens e serviços, em contraponto com as serranas, 
mais isoladas, em rápido processo de despovoamento. 

 
__________________ 

2 Câmara Municipal de Cinfães (2006) 
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Figura 3 – População residente e densidade populacional no município de Cinfães, por 
freguesia em 2001 

 
 
 

A REORDENAÇÃO DA REDE ESCOLAR NO PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO 
 
A inclusão social e a promoção de competências passam inevitavelmente e, em pri-

meiro lugar, pela assunção de uma «cultura de desenvolvimento»3, tendo um papel funda-
mental a interacção das redes e a acção educativa. Se a população local é, necessariamente, 
o principal actor do processo de desenvolvimento, não é a única responsável pela criação 
do modelo tripartido pós produtivista assente na «eco-socio-economia»4 e na multifuncio-
nalidade dos territórios da ruralidade.  

Vários autores5 que têm efectuado estudos empíricos aplicados, analisando os impactes 
do encerramento de escolas na coesão social das regiões, têm invariavelmente concluído 
que a rede escolar é decisiva para o desenvolvimento sustentado dos territórios e para a 
coesão social dos espaços rurais.  

Amiguinho6 refere que o reordenamento da rede escolar só tem sentido se os projectos 
educativos forem congruentes com as matrizes socioculturais em que se territorializam, 
favorecendo a «promoção dos valores locais e das raízes, a reconstrução de identidades 
sócio-pessoais e locais, a produção de sociabilidades e o equacionamento e solução de 
problemas comuns». Já anteriormente, em 1999, João Ferrão7, defendia que a reorgani-
zação da rede escolar do 1º ciclo devia ter em consideração o encerramento dos esta-
__________________ 

3  Melo (1994) 
4  Covas (2007) 
5 Witten et al (2001) 
6 Amiguinho (2005) 
7 Ferrão (1999) 
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belecimentos, a recentralização de escolas com melhores acessibilidades, a constituição de 
redes de escolas próximas, tendo sempre como referência a mobilidade dos alunos, docen-
tes, ou a integração em equipamentos multiuso, entre outras redes de apoio.  

As cartas educativas têm como intuito racionalizar, planear e redimensionar recursos de 
acordo com a Lei de Bases do Sistema Educativo, procurando-se diminuir as assimetrias inter 
e intra-regionais, promover o desenvolvimento económico, urbanístico e sociocultural de 
forma coesa, optimizando sempre os recursos endógenos, materiais e imateriais, de determi-
nada região. O papel da comunidade educativa e dos projectos educativos de escola são, neste 
aspecto, essenciais ao promoveram uma cultura e uma prática de participação. A escola, 
enquanto agente de socialização, assume-se como um dos pilares na estratégia de promoção 
do desenvolvimento. A sua relação com as redes locais, os processos de participação e a valo-
rização do conhecimento erudito, memória e identidade locais são aspectos fulcrais, sendo 
sempre necessário um acordo de convergência que inclua a governança, nomeadamente pela 
definição das modalidades de participação democrática.  

 
 

INCLUSÃO SOCIAL, QUALIFICAÇÃO, REDE ESCOLAR – CINFÃES DO DOURO 
 
Territorializar os saberes, saber, saber ser, estar e agir é fundamental para a sustentabi-

lidade de um processo de desenvolvimento, o que implica repensar as práticas da escola, 
tentando alargar a sua acção no território (comunidade) e no tempo (aprendizagem ao 
longo da vida). É, por isso, cada vez mais importante pensar a rede educativa de forma 
abrangente e entrecruzada, não só enquanto infra-estrutura, mas também na sua dupla 
função educacional e de agente de desenvolvimento.  
 
 
Figura 4 – Parque escolar 2005/06, conjuntos de paisagem e rede viária do município de Cinfães 
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Em 2005/2006, existiam no município de Cinfães três agrupamentos (Cinfães, Sou-
selo e Nespereira) existindo um parque escolar do 1º Ciclo do Ensino Básico (CEB) des-
centralizado já que todas as freguesias tinham, pelo menos, uma escola. 

A diminuição sistemática do número de alunos do 1º CEB agravou-se nos últimos 
anos, registando-se desde o início da década de 90, um decréscimo de aproximadamente 
50%. Das 51 escolas do 1º CEB existentes no ano lectivo 2005/2006, 23 tinham uma 
presença inferior a 10 alunos e 8 menos de 5 alunos, sendo que a maioria das escolas tinha 
uma taxa de ocupação inferior a 50%. Acresce a notória falta de condições básicas para o 
sucesso das actividades lectivas e para a sua diversificação.  

No ano lectivo 2009/2010, a reorganização do «mapa do parque escolar» está pratica-
mente concluído, passando a existir apenas dois agrupamentos de escolas (Cinfães e Souselo). 
 
 
Figura 5 – Parque escolar 2009/10, conjuntos de paisagem e rede viária do município de 

Cinfães 

 
 

Como é evidente, o encerramento de escolas teve como consequência a mobilidade de 
alunos de umas escolas para outras, num mínimo de aproximadamente 900 metros e num 
máximo de 6,5 km nas freguesias serranas.  

No caso específico do concelho de Cinfães, a elaboração e monitorização da Carta 
Educativa pelo Conselho Municipal de Educação partiu, como é evidente, do número de 
alunos existentes, mas atendeu também às dinâmicas e evolução da população, conside-
rando as acessibilidades e necessidades de transporte, numa tentativa de promoção de 
equidade territorial e máxima distribuição possível dos Centros Escolares. 

O território contíguo aos vales dos rios Douro e Paiva, designado de Ribeira Atlântica é 
o mais densamente povoado, possuindo uma malha mais densa de rede viária, uma maior 



 

 

377 

facilidade de transporte e uma morfologia menos acidentada, justamente onde ocorrem 
variações da população positivas. É aqui que, naturalmente, se regista a maior concentração 
dos centros escolares. À medida que nos afastámos desta área para a serra, invertem-se as 
condições, existindo agora freguesias sem escola do 1º CEB na Serra do Montemuro. 

À luz das cartas educativas analisadas8, entrevistas efectuadas9 e dos princípios que regem 
a reorganização da rede escolar, esta mudança parece ser virtuosa. Requalificou o parque es-
colar, tendo sempre em conta a integração urbanística e arquitectónica das escolas, assim 
como as características dos diferentes níveis de ensino. Criaram-se equipamentos desportivos, 
além de novas condições de salubridade, segurança, conforto e bem-estar. Mobilizaram-se 
recursos e infra-estruturas de apoio em rede com a actual sociedade da informação, di-
versificando e melhorando as ofertas formativas, elevando a taxa de ensino pré-escolar para 
100%, procurando-se igualmente responder às necessidades dos alunos com necessidades 
educativas especiais. Para além disso, os transportes são assegurados aos alunos do 1º, 2º, 3º 
CEB e Ensino Secundário, quando residam a mais de 3/4 km.  

O objectivo desta requalificação é melhorar efectivamente a qualidade de vida da po-
pulação e do serviço educativo prestado às crianças, quer em termos das infra-estruturas de 
apoio quer do serviço de refeições, transportes e actividades extra-curriculares e prolon-
gamento de horários, promovendo as vivências no espaço escola, criando caminhos para o 
sucesso escolar e consequente diminuição do abandono. 

Os meios e recursos disponíveis não se encerram na escola, podendo ser utilizados 
noutras actividades promotoras de uma maior inserção no meio local. Por exemplo, estes 
espaços dispõem de uma biblioteca aberta à comunidade e de uma sala específica para os 
encarregados de educação e associação de pais, sendo igualmente os espaços desportivos do 
Centro Escolar abertos à comunidade. 

É certo que o reordenamento da rede escolar teve como princípio basilar opções peda-
gógicas/funcionais mas, as consequências daí decorrentes ultrapassam-nas, em larga medida.  

Com o objectivo estratégico de longo prazo de formar cidadãos activos, participativos 
e intervenientes, apostou-se no conhecimento e reconhecimento dos recursos endógenos 
do concelho, na transmissão de saberes ancestrais (ex. prática agrícola, artesanato ou ces-
taria), na promoção da defesa do ambiente em parceria com a Associação de Defesa do 
Vale do Bestança através de acções simples como passear ao Vale do Bestança, ou visitar o 
Parque Eólico do Pinheiro (Montemuro).  

O 1º ciclo é a base da educação, a primeira barreira de socialização da criança, que 
deve ser eficaz, eficiente e de qualidade, sendo importante o trabalho entrecruzado de 
equipas multidisciplinares e a actualização incessante num Universo em constante dinâ-
mica e mudança. Segundo as orientações curriculares do 1º ciclo de Ensino Básico10, 
«todas as crianças possuem um conjunto de experiências e saberes que foram acumulando 
ao longo da sua vida, no contacto com o meio que as rodeia. Cabe à escola valorizar, 
reforçar, ampliar e iniciar a sistematização dessas experiências e saberes (…)». A escola po-
derá fazê-lo a partir de todas as disciplinas mas particularmente da área de Estudo do 
Meio, promovendo a valorização e reprodução / enraizamento de traços identitários, do 
__________________ 

8  Câmara Municipal de Cinfães (2006) 
9  Informação recolhida em entrevistas com Fátima Sousa (Vereadora do Pelouro da Educação, Saúde e 

Assuntos Sociais) e a Jorge Ventura, Presidente da Associação de Defesa do Vale do Bestança 
10  Ministério da Educação 
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conhecimento do meio natural, do património material e imaterial ou da paisagem, con-
tribuindo para uma cidadania activa e participativa.  

 
 

CONCLUSÃO 
 
Castells11 sublinha que a «unidade é a rede, pelo que a arquitectura e a dinâmica de 

várias redes constituem as fontes de significado e função de cada local. O espaço dos fluxos 
resultante é uma nova forma de espaço (…)». 

A reorganização da rede escolar do 1º CEB se tiver como base um planeamento cri-
terioso pode contribuir para promover a coesão territorial e social e estabelecer nos centros 
escolares uma alavanca para a coesão e o futuro desenvolvimento local, através da abertura e 
flexibilidade ao meio, à comunidade, de aplicabilidade do curriculum e promoção e valoriza-
ção dos traços de um concelho. O que se pretende é um desenvolvimento baseado nos 
desafios do futuro, da educação, da globalização, da conexão das redes e da coesão. 
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